
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171417 - MG (2024/0355275-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEAN CARLO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial para excluir a condenação pelos danos materiais, sob o 
argumento de que não houve indicação do valor na denúncia, inviabilizando a manutenção da 
condenação.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de 
danos materiais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do valor na denúncia e a 
realização de instrução específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a fixação de valor mínimo 
para indenização dos danos causados pela infração penal requer pedido expresso na denúncia, 
indicação do valor pretendido e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 
defesa.
4. No caso, não houve indicação do valor na denúncia, o que inviabiliza a manutenção da 
condenação pelos danos materiais, pois não foram cumpridos os requisitos necessários para a 
fixação do valor mínimo de reparação.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação de danos materiais, nos termos 
do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do valor na denúncia e a realização de instrução 
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPP, art. 41; CR/1988, art. 5º, LIV e LV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.115.933/MG, Rel. Min. Jesuíno 
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Rissato, Sexta Turma, julgado em 20.06.2023; STJ, AgRg no REsp 2.055.377/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.04.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEAN CARLO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial para excluir a condenação pelos danos materiais, sob o 
argumento de que não houve indicação do valor na denúncia, inviabilizando a manutenção da 
condenação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de 
danos materiais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do valor na denúncia e a 
realização de instrução específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a fixação de valor mínimo 
para indenização dos danos causados pela infração penal requer pedido expresso na denúncia, 
indicação do valor pretendido e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 
defesa.

4. No caso, não houve indicação do valor na denúncia, o que inviabiliza a manutenção da 
condenação pelos danos materiais, pois não foram cumpridos os requisitos necessários para a 
fixação do valor mínimo de reparação.

IV. Dispositivo e tese
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5. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A fixação de valor mínimo para reparação de danos materiais, nos termos 
do art. 387, IV, do CPP, exige a indicação do valor na denúncia e a realização de instrução 
específica para viabilizar o contraditório e a ampla defesa".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; CPP, art. 41; CR/1988, art. 5º, LIV e LV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.115.933/MG, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 20.06.2023; STJ, AgRg no REsp 2.055.377/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.04.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ, fls. 378-387) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 763-770), em que 

conheci do agravo interposto por JEAN CARLO DE ALMEIDA para dar provimento ao recurso 

especial, a fim de excluir a condenação pelos danos materiais.

O agravante pretende o restabelecimento da indenização mínima pelos danos 

materiais.

Destaca que “a denúncia faz a descrição dos bens subtraídos e o pedido expresso de 

condenação do réu para reparação do dano sofrido pela vítima. Além disso, o valor do prejuízo 

sofrido pela vítima foi comprovado durante a instrução criminal, mediante contraditório e ampla 

defesa, cumprindo-se os requisitos do artigo 41 do CPP e dos artigos 5º-LIV e LV da 

Constituição.”

Complementa que “este pedido foi submetido ao rito processual do contraditório e da 

ampla defesa. Tanto que a sentença condenatória condenou o réu a indenizar a vítima em R$ 

6.135,00 (seis mil, cento e trinta e cinco reais); e o réu, no amplo exercício de seu direito de 

defesa, apelou ao Tribunal, que manteve o montante fixado.”

Argumenta que “o artigo 387-IV do CPP não estabelece que o valor mínimo da 

indenização seja indicado na denúncia, de modo que não se pode conceber que se este valor não 

tiver sido expressamente indicado haverá ofensa a este preceito.”

Ressalta que “A norma que dispõe sobre os requisitos da denúncia é o artigo 41 do 

CPP. A norma do artigo 387-IV do CPP é uma diretriz para a validade da sentença e não para a 

validade da denúncia.”

Assim, postula a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este Agravo 
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Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 

quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 367-369):
 

“No tocante a estes danos materiais objeto da irresignação, a Corte de origem assim 
se manifestou (e-STJ, fls. 287-297):

 
'O Código de Processo Penal, através de seu artigo 387, inciso IV, permite ao juiz 
determinar, no próprio bojo da sentença condenatória, "valor mínimo para a reparação 
dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido". 
Entende-se que a fixação do referido valor reparatório, na esfera penal, poderá ocorrer 
somente quando houver pedido expresso, quer do representante do Ministério Público 
ou de eventual assistente de acusação, oportunizando-se, assim, a produção de prova 
em sentido contrário e, com isso, o regular exercício do contraditório. Confira-se, a 
propósito, o entendimento de Guilherme de Souza Nucci acerca da reparação civil dos 
danos, estabelecida no art. 387, IV, do Código de Processo Penal: [...] No caso em 
tela, houve requerimento expresso por parte do Ministério Público na denúncia, e 
durante a instrução criminal, observados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, restou sobejamente comprovado o valor do prejuízo sofrido pelo ofendido de, 
R$6.135,00 (seis mil, cento e trinta e cinco reais), em benefício da vítima, o que 
mantenho. Isso porque, conforme entendimento recente esposado pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, a novel redação do art. 387, IV, do CPP, tornou-se 
possível a aposição do quantum indenizatório mínimo em sentença penal 
condenatória, destituindo o expediente da liquidação do título, revelando-se suficiente 
a inclusão de pleito expresso na peça acusatória exordial, a salvaguardar o pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa. [...] Posto isso, mantenho os valores 
fixados a título de reparação dos danos.'

 
A Quinta Turma desta Corte Superior, há tempos, vinha decidindo, como regra geral 
para que o juízo criminal estabelecesse à vítima do ilícito penal o valor mínimo para 
reparação dos danos materiais ou morais por ela sofridos a presença de três requisitos 
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante 
pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o 
exercício da ampla defesa e do contraditório. A propósito:

 
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO 
DE VALOR MÍNIMO POR DANOS MATERIAIS CAUSADOS PELA INFRAÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO DURANTE A INSTRUÇÃO. 1. Nos termos 
da jurisprudência desta Corte, "a fixação de valor mínimo para indenização dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pela vítima, prevista no art. 
387, inciso IV, do CPP, além de pedido expresso na exordial acusatória, pressupõe a 
indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 
defesa, com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de 
prejuízo material ou moral a ser reparado" (AgRg no AREsp n. 2.068.728/MG, relator 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022). 2. No caso, 
é incabível o acolhimento de reparação de danos materiais porque, embora o pedido de 
indenização conste da denúncia, ele deve ser discutido na instrução, ainda que de 
forma não exaustiva, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 3. Agravo regimental 
desprovido.' (AgRg no AREsp n. 2.115.933/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
23/6/2023.)
 
'PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
RÉU REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REPARAÇÃO 
DE DANO MATERIAL. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA COM 
INDICAÇÃO DO VALOR DO DANO SUPORTADO PELA VÍTIMA 
VIABILIZADO O EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. A reparação dos danos causados às 
vítimas em razão da infração penal, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de 
valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com 
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo 
material ou moral a ser reparado. 3. No caso, verifica-se que houve pedido expresso do 
Ministério Público na denúncia para a fixação de reparação dos danos à vítima, nos 
termos do art. 387, inciso IV, do CPP, houve, da mesma forma, indicação do valor 
pretendido, sendo garantida, desde o começo da etapa judicial, a ampla defesa e o 
contraditório para todos os envolvidos no sentido de impugnar o valor indiciado ou, 
ainda, afastar o pleito reparatório, não havendo, portanto, ilegalidade a ser reparada. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no REsp n. 2.055.377/SC, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)
 

Assim, nos termos do entendimento do instituto disposto no art. 387, IV, do CPP, 
entendo que a reparação do dano, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de 
valor e prova suficiente a sustentá-la, possibilitando ao recorrente o direito de defesa 
com indicação de valor diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo a 
ser reparado.
No caso, não houve indicação do valor na denúncia, inviabilizando a manutenção da 
condenação pelos danos materiais.”

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45036951 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/12/2024 16:09:52
Código de Controle do Documento: 2a893b26-85af-40fd-aeb3-f6268f7d0d64



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0355275-9 REsp 2.171.417 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00127658920228130035  10000232840207003

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEAN CARLO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEAN CARLO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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